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CAPÍTULO PRIMEIRO – DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO 
 
ARTIGO 1º - A Sociedade tem a denominação de Companhia Distribuidora de Gás do Rio de Janeiro - 
CEG e reger-se-á pelo presente estatuto social e pelas disposições legais aplicáveis. 
 
ARTIGO 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, e seu 
prazo de duração é por tempo indeterminado. 
 
Parágrafo único - Sempre que o interesse social o exigir, a Sociedade poderá, a critério e por deliberação 
do Conselho de Administração, abrir filiais, agências, sucursais e escritórios em qualquer lugar do 
território nacional ou no exterior.  
 
ARTIGO 3° - A Sociedade tem por objeto: 
 
(a) operar os serviços públicos de gás, de qualquer tipo e origem, no Estado do Rio de Janeiro, no âmbito 
de sua concessão; 
(b) explorar, com exclusividade, a distribuição de gás canalizado, bem como todos os subprodutos 
resultantes, no âmbito de sua concessão; 
(c) produzir, importar, comercializar e distribuir produtos relacionados à sua atividade principal e de 
produtos gasodomésticos; 
(d) exercer atividades correlatas à sua finalidade principal, especialmente a execução de estudos, 
pesquisas e projetos relacionados com o setor de gás, inclusive sob a forma de prestação de serviços de 
consultoria técnica a terceiros; 
(e) participar no capital de outras sociedades.  
(f) explorar a atividade de Posto Revendedor de Gás Natural Veicular, por si ou através de terceiros, bem 
como exercer nesses Postos outras atividades comerciais e de serviços, no âmbito de sua concessão. 
(g) prestar serviços de Tecnologia da Informação. 
 

CAPÍTULO SEGUNDO - CAPITAL SOCIAL 
 
ARTIGO 4º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de 362.342.011,76 (Trezentos e 
sessenta e dois milhões, trezentos e quarenta e dois mil, onze reais e setenta e seis centavos), 
representado por 51.927.546.473 (cinquenta e um bilhões, novecentos e vinte e sete milhões, quinhentos e 
quarenta e seis mil e quatrocentos e setenta e três) ações ordinárias nominativas, escriturais, e sem valor 
nominal. 
 
Parágrafo 1º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas Assembléias Gerais. 
 



Parágrafo 2º - A Sociedade poderá adquirir suas próprias ações para permanência em tesouraria para 
posterior alienação ou cancelamento. 
 

CAPÍTULO TERCEIRO - ASSEMBLÉIA GERAL 
 
ARTIGO 5º - A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) primeiros meses 
da cada ano para deliberar sobre as matérias previstas no artigo 132 da Lei nº 6.404, de 15/12/76, e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem.  
 
ARTIGO 6º - A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na 
sua falta, por um acionista eleito na mesma Assembléia, que convidará um acionista, dentre os presentes, 
para secretariar os trabalhos.  
 
ARTIGO 7º - Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembléias Gerais por procurador 
constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista ou administrador da Sociedade ou advogado ou 
instituição financeira, desde que o instrumento de procuração tenha sido depositado na sede social até 24 
(vinte e quatro) horas antes da hora para a qual estiver convocada a Assembléia Geral.  
 
ARTIGO 8º - Ficarão suspensas as transferências de ações nos 5 (cinco) dias que precederem a realização 
da Assembléia Geral.  
 
ARTIGO 9º - A Assembléia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos à Sociedade, 
podendo tomar todas as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento, bem como 
delegar poderes decisórios ao Conselho de Administração, nos termos deste Estatuto e da legislação em 
vigor. 
 
ARTIGO 10 - As atas das Assembléias Gerais poderão ser publicadas por extratos, com sumário dos 
fatos ocorridos e transcrição das deliberações tomadas, observadas as disposições do parágrafo 1º do 
Artigo 130 da Lei n.º 6.404, de 15.12.1976.  
 
ARTIGO 11 - A Sociedade observará as disposições constantes de acordo de acionistas, arquivados na 
sua sede, relativamente à compra e venda das ações, preferência para adquiri-las, ou exercício de direito 
de voto, observado o disposto no Artigo 118 da Lei das Sociedades Anônimas. 
 
Parágrafo Único - Caberá ao Presidente da Assembléia Geral, a pedido de acionista interessado, declarar 
a invalidade de voto proferido contra disposição expressa no acordo de acionistas arquivado na sede da 
Sociedade.  

 
CAPÍTULO QUARTO – ADMINISTRAÇÃO 

 
Seção I - Normas Gerais 

 
ARTIGO 12 - A administração da Sociedade compete ao Conselho de Administração e à Diretoria, cujos 
membros serão eleitos por mandato de 1 (um) ano, podendo ser reeleitos. 
 
Parágrafo Primeiro - Os administradores serão investidos em seus cargos mediante a assinatura de termo 
de posse no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição e seus mandatos 
considerar-se-ão estendidos até a investidura dos novos administradores eleitos. 
 



Parágrafo Segundo - As condições e requisitos para o exercício do cargo, juntamente com as qualificações 
dos candidatos, serão apresentadas à Assembléia Geral dos Acionistas ou à reunião do Conselho que os 
eleger. 
 
Parágrafo Terceiro - Compete à Assembléia Geral fixar a remuneração dos membros do Conselho de 
Administração. A remuneração poderá ser votada em verba individual, para cada membro, ou verba 
global, cabendo então ao Conselho de Administração deliberar sobre a sua distribuição.  
 

Seção II - Conselho de Administração 
 
ARTIGO 13 – O Conselho de Administração, eleito pela Assembléia Geral, será composto de, no 
mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 12 (doze) membros efetivos e igual número de suplentes, sendo um 
deles o seu Presidente. 
 
Parágrafo Primeiro - O Presidente será eleito pela Assembléia Geral, através de voto da maioria simples, 
cabendo-lhe presidir as reuniões do Conselho de Administração. 
 

Parágrafo Segundo - Em suas ausências ou impedimentos temporários, o Presidente e cada um dos 
demais membros do Conselho indicará, dentre seus pares, aquele que o substituirá. O substituto 
acumulará o cargo e a função do substituído. 
 
Parágrafo Terceiro - No caso de vacância do cargo de Presidente do Conselho, será imediatamente 
convocada a Assembléia Geral para eleição do substituto. Em caso de vacância dos demais cargos de 
conselheiro, o órgão continuará em funcionamento com os conselheiros remanescentes, se o número de 
conselheiros em exercício for suficiente ao funcionamento do órgão; se isso não ocorrer, convocar-se-á 
imediatamente a Assembléia Geral para eleição de novos conselheiros, para preencher número mínimo 
de cargos exigido por este Estatuto. 
 
Parágrafo Quarto - Até a realização da Assembléia Geral referida no parágrafo anterior, o substituto 
indicado nos termos do Parágrafo Segundo deste Artigo, ou na sua falta, o que for nomeado pelo 
Conselho, ocupará provisoriamente o cargo vago. 
 
Parágrafo Quinto - Caso a eleição do Conselho de Administração seja feita pelo processo de voto 
múltiplo, na forma do artigo 141 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, será considerada uma 
composição de 12 (doze) membros para o órgão, adotando-se método de cálculo que assegure o 
preenchimento de todos os cargos.  Se um ou mais acionistas não utilizarem todos os seus votos, ou os 
cumularem de forma a que não sejam preenchidos todos os cargos a que teriam direito, tais cargos 
permanecerão vagos e o Conselho de Administração funcionará com os Conselheiros eleitos. 
 
ARTIGO 14 - O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado pelo Presidente ou por 2 
(dois) Conselheiros em caso de ausência do Presidente; a convocação far-se-á por escrito, inclusive via 
fax ou telex, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, devendo os avisos de convocação conter a 
indicação da ordem do dia. 
 
Parágrafo Primeiro – Serão dispensadas as formalidades previstas no caput deste Artigo quando a 
reunião contar com a presença da totalidade dos membros do Conselho em exercício, pessoalmente ou 
na forma dos Parágrafos Quarto e Quinto. 
 
Parágrafo Segundo – As reuniões serão instaladas com a presença de, no mínimo, a maioria dos 
conselheiros em exercício, sendo indispensável a presença do Presidente do Conselho ou seu substituto 



indicado na forma do Parágrafo Segundo do Artigo 13, ao qual caberá presidir as reuniões do Conselho 
de Administração. 
 
Parágrafo Terceiro – As deliberações serão tomadas por maioria de votos, sendo permitido o voto 
antecipado para fins de quorum de deliberação. Em caso de empate, caberá ao Presidente do Conselho o 
voto de desempate. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas sob a forma de 
resoluções, lavradas no Livro de Atas do órgão, tornando-se efetivas com a assinatura de tantos 
membros quantos bastem para constituir a maioria requerida para a deliberação. 
 
Parágrafo Quarto - Os membros do Conselho de Administração poderão participar e votar nas reuniões 
do Conselho, ainda que não estejam fisicamente presentes nas mesmas, desde que a todos seja 
possibilitado participar das discussões por vídeo conferência ou por qualquer outro sistema eletrônico de 
comunicação. A respectiva ata deverá ser posteriormente assinada por todos os membros que 
participaram da reunião. 
 
Parágrafo Quinto - A realização da reunião por videoconferência ou sistema de comunicação semelhante, 
não presencial, será convocada com previsão expressa para se dar nessa modalidade. 
 
ARTIGO 15 - Compete ao Conselho de Administração: 
 
(a) fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; 
(b) encaminhar à Assembléia Geral propostas de fusão, incorporação e cisão que envolvam a Sociedade; 
(c) autorizar a Sociedade a participar em outras sociedades; 
(d) orientar o voto da Sociedade nas reuniões de sócios-quotistas e nas assembléias gerais de acionistas 
de sociedades coligadas ou controladas; 
(e) autorizar a Diretoria a assumir qualquer responsabilidade ou obrigação pela Sociedade quando 
envolva valor superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), e a exonerar terceiros do cumprimento 
de obrigações para com a Sociedade ou transações para prevenir ou por fim a litígios, ou não, quando 
envolva valor superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais); 
(f) autorizar a alienação, a promessa de alienação ou a oneração de bens do ativo permanente; 
(g) escolher auditores independentes; 
(h) autorizar a aquisição de ações de emissão da própria Sociedade para efeito de cancelamento ou 
permanência em tesouraria e posterior alienação; 
(i) eleger, suspender e destituir, a qualquer tempo, os Diretores da Sociedade e fixar-lhes a remuneração, 
as atribuições e responsabilidades; 
(j) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e documentos da Sociedade, 
bem como solicitar informações sobre contratos celebrados pela Sociedade ou em via de celebração; 
(l) manifestar-se sobre as Demonstrações Financeiras, o relatório e as contas da Diretoria; 
(m) autorizar a representação da Sociedade por 1 (um) de seus Diretores ou por 1 (um) procurador 
nomeado nos termos do Artigo 19 deste Estatuto; 
(n) fixar e distribuir, dentro dos limites estabelecidos anualmente pela Assembléia Geral, a remuneração 
dos administradores, quando votada em verba global; 
(o) convocar, por seu Presidente ou por seu substituto indicado na forma do Parágrafo Segundo do 
Artigo 13, ou por 2 (dois) quaisquer de seus membros, as Assembléias Gerais Ordinárias e 
Extraordinárias; 
(p) declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes 
no último balanço anual ou semestral, obedecidos aos limites legais e o disposto neste Estatuto; 
(q) outorgar poderes para procuradores que não os previstos no Artigo 19, Parágrafo Primeiro, deste 
Estatuto; 
(r) criar ou extinguir Diretorias, que possuirão sua denominação e atribuições determinadas pelo 
Conselho de Administração, nos termos deste Estatuto; 



(s) autorizar a emissão de notas promissórias comerciais para subscrição pública ("commercial papers"); e 
(t) resolver, quando delegado pela Assembléia Geral, sobre as condições de emissão de debêntures, 
conforme disposto no § 1º do artigo 59 da Lei nº 6.404/76, e autorizar a venda de debêntures, inclusive 
conversíveis em ações, de emissão da Companhia que estejam em tesouraria. 
 

Seção III – Diretoria 
 
ARTIGO 16 – A Diretoria é o órgão executivo da Sociedade e compõe-se de, no mínimo, 3 (três) e, no 
máximo, 10 (dez) membros, sendo necessariamente 1 (um) Diretor-Presidente e outro com atribuições 
que contemplem, obrigatoriamente, as relações com investidores, nos termos da legislação em vigor. Os 
demais Diretores terão atribuições determinadas pelo Conselho de Administração, nos termos do artigo 
15, "i", do presente Estatuto. 
 
Parágrafo Primeiro - Os Diretores, com mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição, serão eleitos pelo 
Conselho de Administração, em reunião extraordinária realizada dentro de 30 (trinta) dias da data da 
Assembléia que eleger os membros do Conselho de Administração. 
 
Parágrafo Segundo - Em suas ausências ou impedimentos temporários os diretores serão substituídos de 
acordo com indicação da Diretoria. 
 
Parágrafo Terceiro - Em caso de vacância do cargo de Diretor-Presidente, o Conselho de Administração 
será imediatamente convocado para eleição do substituto. Em caso de vacância de cargo de qualquer 
outro diretor, o órgão continuará em funcionamento com os demais diretores, devendo o Conselho de 
Administração ser imediatamente convocado para eleição de novo diretor. 
 
Parágrafo Quarto - O Diretor que possuir atribuições que contemplem relações com investidores, poderá 
acumular outras atribuições, de acordo com determinação do Conselho de Administração. 
 
Parágrafo Quinto - Compete ao Diretor-Presidente o acompanhamento e fiscalização da implementação 
das determinações do Conselho de Administração e da política estratégica da Sociedade, bem como a 
coordenação e supervisão das atividades dos demais Diretores. 
 
ARTIGO 17 - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer dos Diretores; a convocação 
far-se-á por escrito, inclusive via fax ou telex, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis. O quorum 
de instalação da reunião é a maioria dos membros em exercício.  
 
Parágrafo Primeiro - As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos 
Diretores presentes à reunião e serão registradas no livro de Atas das Reuniões da Diretoria, nos termos 
da legislação em vigor. 
 
ARTIGO 18 – Competem à Diretoria as atribuições fixadas em lei, observadas as demais normas deste 
estatuto, devendo as deliberações relativas às matérias constantes da letra e do Artigo 15 e que se 
encontrem abaixo do limite ali fixado serem tomadas pela Diretoria. 
 
ARTIGO 19 - Todos os documentos que criem obrigações para a Sociedade ou desonerem terceiros de 
obrigações para com a Sociedade deverão, sob pena de não produzirem efeitos contra a mesma, 
observado o disposto no Artigo 15 deste Estatuto, ser assinados: (a) por 2 (dois) Diretores quaisquer; (b) 
por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) Procurador; (c) isoladamente por 1 (um) Diretor ou 1 (um) 
Procurador, em casos especiais e havendo deliberação expressa e específica do Conselho de 
Administração nesse sentido; e (d) isoladamente por 1 (um) Diretor ou 1 (um) Procurador, na prática dos 
atos constantes do parágrafo primeiro deste Artigo. 



 
Parágrafo Primeiro - A Sociedade poderá ser representada isoladamente por 1 (um) de seus Diretores ou 
por 1 (um) Procurador: (a) na prática dos atos de administração perante repartições públicas federais, 
estaduais, municipais, autarquias, empresas públicas ou mistas; (b) na assinatura de correspondência e 
atos de simples rotina; e (c) no endosso de títulos para efeitos de cobrança ou depósito, em nome da 
Sociedade, em instituições financeiras. 
 
Parágrafo Segundo - A Sociedade poderá ser representada nas reuniões de sócios-quotistas ou nas 
assembléias gerais de sociedades de que a Sociedade participe como sócia-quotista ou acionista: (a) pelo 
Diretor-Presidente, isoladamente; (b) por 1 (um) de seus Diretores, sempre agindo segundo orientação do 
Presidente do Conselho de Administração, quando se tratar de empresas coligadas ou controladas, ou (c) 
por representante especialmente indicado para tal fim. 
 
Parágrafo Terceiro - Compete ao Diretor Presente, em conjunto com outro Diretor, a nomeação e outorga 
de poderes aos Procuradores, para os fins estabelecidos neste Estatuto, em especial nas situações 
elencadas no presente artigo. 
 
ARTIGO 20 - As procurações outorgadas pela Sociedade deverão ser assinadas por 2 (dois) Diretores, 
sendo um deles o Diretor-Presidente ou seu substituto; especificar expressamente os poderes conferidos, 
inclusive quando se tratar da assunção das obrigações de que trata o Artigo 19, acima; vedar o 
substabelecimento e conter prazo de validade limitado a, no máximo, 1 (um) ano. O prazo previsto neste 
Artigo e a restrição quanto a substabelecimento não se aplicam às procurações outorgadas a advogados 
para representação da Sociedade em processos judiciais ou administrativos. 
 
ARTIGO 21 - É vedado aos Diretores e aos procuradores da Sociedade obrigar a mesma em negócios 
estranhos ao objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da mesma ou conceder avais, 
fianças e outras garantias que não sejam necessárias à consecução do objeto social, salvo quando se tratar 
de concessão de fianças em contratos de locação de imóveis destinados à moradia de diretores e/ou 
gerentes da Sociedade.  
 

CAPÍTULO QUINTO - DO CONSELHO FISCAL 
 
ARTIGO 22 - A Sociedade terá um Conselho Fiscal, não permanente, integrado por no mínimo 3 (três) e 
no máximo 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, com funcionamento e atribuições 
previstas nos termos da legislação em vigor. 
 
Parágrafo Único - O Conselho Fiscal poderá ser instalado pela Assembléia Geral, a qualquer tempo e 
com pedido formulado por acionistas, nos termos do artigo 161 da Lei 6.404/76, em qualquer 
Assembléia, ainda que a matéria não conste no Edital de Convocação. 
 

CAPÍTULO SEXTO - DO EXERCÍCIO SOCIAL, DOS LUCROS 
E SUA DISTRIBUIÇÃO 

 
ARTIGO 23 - O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, data em que serão 
levantados o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por lei. As 
demonstrações financeiras serão obrigatoriamente auditadas por auditores independentes registrados 
junto à Comissão de Valores Mobiliários. 
 
Parágrafo Primeiro - No dia 30 de junho de cada ano será levantada uma Demonstração de Resultado do 
período, podendo o Conselho de Administração, nos termos do Artigo 204 da Lei das Sociedades 
Anônimas, declarar dividendos à conta dos lucros nela apurados. 



 
Parágrafo Segundo - Fica o Conselho de Administração autorizado a declarar dividendos intermediários 
à conta de lucros acumulados ou das reservas de lucros existentes no último balanço anual ou 
Demonstração de Resultado do período levantado pela Sociedade.  
 
ARTIGO 24 - Dos resultados da Sociedade serão inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a 
provisão para o Imposto de Renda. 
 
Parágrafo Primeiro - Sobre o lucro remanescente apurado na forma do caput deste artigo, poderá ser 
calculada a participação estatutária dos administradores, até o limite máximo legal, e conforme 
deliberado pelo Conselho de Administração. 
 
Parágrafo Segundo - O lucro líquido do exercício, após a dedução de que trata o parágrafo anterior, terá 
as seguintes destinações: 
 
a) 5% (cinco por cento) para a Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social 
integralizado; a Reserva Legal poderá deixar de ser constituída no exercício em que seu saldo, acrescido 
da Reserva de Capital de que trata o parágrafo primeiro do Artigo 182 da Lei das Sociedades Anônimas, 
exceder de 30% (trinta por cento) do capital social; 
b) importâncias destinadas à formação de reservas de contingência, observadas as disposições do Artigo 
195 da Lei n.º 6404/76, bem como à Reserva de Lucros a Realizar, observadas as disposições aplicáveis 
do Artigo 197 da Lei n.º 6404/76; 
c) 25 % (vinte e cinco por cento), no mínimo, do lucro líquido do exercício, após as deduções previstas 
acima e/ou acréscimos previstos no Artigo 202 da Lei das Sociedades Anônimas, conforme o caso, na 
forma de dividendos a todos os seus acionistas, observada a legislação aplicável e as regulamentações da 
Comissão de Valores Mobiliários; 
d) o saldo remanescente terá a destinação atribuída pela Assembléia Geral, que poderá deliberar sua 
retenção na forma do Artigo 196 da Lei n.º 6404/76 ou sua distribuição aos acionistas.  
 
Parágrafo terceiro: o valor dos juros, pago ou creditado, a título de remuneração sobre capital próprio, 
nos termos do artigo 9º, parágrafo 1º, da Lei n.º 9.249 de 26/12/95 e legislação e regulamentação 
pertinentes, poderá ser imputado ao dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos 
dividendos distribuídos pela sociedade para todos os efeitos legais. 
 
Parágrafo quarto: fica desde já delegada ao Conselho de Administração a autorização para efetivar o 
crédito ou pagamento dos juros referidos no parágrafo terceiro acima. 
 

CAPÍTULO SÉTIMO - DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 
ARTIGO 25 - Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pelo Conselho de Administração 
com base na legislação vigente. 

 
Rio de Janeiro (RJ), 29 de abril de 2013 
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Secretária da Mesa 


